
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.102 - SP (2012/0183151-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADELAIDE PADILHA DE JESUS 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO 
DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO 
DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 
reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período 
de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos 
documentos, como no caso dos autos.

 2.   Considerando a inerente dificuldade probatória da condição de 
Trabalhador Rural, a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 
temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada 
se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal. 

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 09 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.102 - SP (2012/0183151-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADELAIDE PADILHA DE JESUS 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a decisão de fls. 193/198, assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO 

ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE 

CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG 

NO AG 1.410.501/GO, 6T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 29.8.2011, 

AGRG NO AG 1.399.389/GO. 5T, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 28.6.2011. 

RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

2.   Sustenta o agravante que a certidão de óbito que atesta que o 

cônjuge da autora é lavrador não é prova suficiente para concessão do benefício de 

aposentadoria rural. Aduz que com o falecimento do cônjuge extingue-se a relação 

matrimonial, pelo que não há que se falar em extensão da qualificação de lavrador do 

cônjuge falecido à esposa. Alega, ainda, que ausente início de prova material no período 

imediatamente anterior a data do requerimento, não pode o benefício ser concedido 

com base em prova exclusivamente testemunhal. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.102 - SP (2012/0183151-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ADELAIDE PADILHA DE JESUS 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 

IDADE. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 

reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja 

todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 

ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos.

 2.   Considerando a inerente dificuldade probatória da condição 

de Trabalhador Rural, a apresentação de prova material somente sobre 

parte do lapso temporal pretendido não implica violação da Súmula 

149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for 

complementada por idônea e robusta prova testemunhal. 

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Cumpre asseverar que a Constituição Federal/88 incluiu o 

trabalhador do campo no Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 201, § 

7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, 

estabelecido um período de transição em que o trabalhador rural que já integrava o 

sistema de previdência social encontra-se dispensado do recolhimento das 

contribuições necessárias ao reconhecimento do tempo de atividade agrícola.
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3.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será 

devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se 

homem, e 55 anos de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade 

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

4.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 

elencam os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, 

ressalvando não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.

5.   É de se ter em conta que a jurisprudência desta Corte já pacificou 

entendimento de que o rol previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente 

exemplificativo, conforme se depreende dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL. APOSENTADORIA POR 

IDADE. RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, consolidou o entendimento de 

que o rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 

meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de prova 

material documentos como os que a Autora, ora agravada, apresentou nos 

autos

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.247.858/MG, 6T, Rel. Min. conv. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

21.11.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. COMPROVAÇÃO DO LABOR 

RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO EM QUE CONSTA A CONDIÇÃO DE 

RURÍCOLA DO MARIDO DA AUTORA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.

1.  Não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da 
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atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se 

infactível, em face das peculiaridades que envolvem o Trabalhador do 

campo.

2.  O rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, 

elencados pelo art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91, é meramente 

exemplificativo. Precedentes.

3.  Não sendo a prova material suficiente para comprovar o labor 

rural (no caso, a Certidão de Casamento em que consta a condição de 

trabalhador rural do marido da autora), excepcionalmente deve ser dada 

maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando 

esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e precisa o labor 

rural exercido pelo autor. 

4.  Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no REsp. 

976.410/SP, 5T, minha relatoria, DJe 29.11.2010).

6.   No caso dos autos, conforme analisado pelas instâncias 

ordinárias, a autora tem direito a receber o benefício da aposentadoria por idade, tendo 

em vista que os documentos juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal 

são suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

7.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do STJ 

que admite que a certidão de óbito do cônjuge da parte autora, que o qualifica como 

lavrador, configura início de prova material suficiente para comprovar o exercício do 

labor rural por todo o período alegado, se complementada por firme e idônea prova 

testemunhal. A propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. CERTIDÃO DE ÓBITO E QUALIFICAÇÃO RURAL DO 

CÔNJUGE FALECIDO. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DO SEGURADO 

ESPECIAL. POSSIBILIDADE SE CONSUBSTANCIADA A CONTINUIDADE 

DO TRABALHO RURÍCOLA COM ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 

REVISÃO DA ANÁLISE PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de inconformidade do INSS contra a 

configuração jurídica da autora como segurada especial, pois o único 

documento juntado para fins de início de prova material foi certidão de óbito 

em que seu cônjuge falecido é qualificado como trabalhador rural, sob o 

fundamento de a data da certidão ser muito anterior ao implemento do 
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requisito etário da aposentadoria por idade rural e por não haver prova 

material após o óbito.

2. A qualificação como trabalhador rural em documento público é 

extensível ao cônjuge para fins de início de prova material (art. 55, § 3º, da 

Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3.  Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a única 

prova material e não haja prova documental do labor rural após o óbito do 

cônjuge qualificado como trabalhador rural, está caracterizada a qualidade 

de segurado especial se a continuidade do labor agrícola for atestada por 

robusta prova testemunhal.

4. No caso específico, o acórdão recorrido declarou a suficiência 

da prova testemunhal, e a revisão dessa conclusão implica reexame da 

matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 

7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 100.566/MG, 

2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.4.2012).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO 

ESPECIAL. PROVA MATERIAL. INÍCIO. CERTIDÕES DE ATO DE 

REGISTRO CIVIL. POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL. REEXAME DE 

PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICE.

1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que 

as certidões de casamento, de óbito do marido da autora e de nascimento 

dos filhos, nas quais constam a profissão de agricultor daquele, constituem 

razoável início de prova material a corroborar os depoimentos testemunhais.

2. A lei não exige que a prova material se refira a todo o período de 

carência exigido, conforme versa o art. 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que 

ela seja amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática 

laboral referente ao período objeto de debate.

   3. A tese defendida no recurso especial de que não ficou 

demonstrado o labor rural, em regime de economia familiar, encontra óbice 

na Súmula n. 7/STJ.

   4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.268.557/GO, 

5T, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 3.4.2012).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

DOCUMENTOS INDICATIVOS DA QUALIDADE DE RURÍCOLA DO 

CÔNJUGE FALECIDO. EFICÁCIA PROBATÓRIA.

1. Considerando a prescindibilidade de que a prova material se 

refira a todo o período de carência, a prova documental indicativa da 

qualidade de trabalhador rural do cônjuge da parte autora pode ser 

estendida para período posterior ao óbito dele, desde que devidamente 

acompanhada de robusta prova testemunhal nesse sentido.

2. Admite-se, inclusive, a certidão de óbito que qualifica o marido da 

autora como lavrador a título de início de prova material para a 

aposentadoria rural por idade desta.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 37.633/GO, 6T, 

Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 21.3.2012).

8.   Ademais, esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.321.493/PR, Representativo da Controvérsia, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 19.12.2012, de que considerando a inerente dificuldade probatória da 

condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova material somente sobre 

parte do lapso temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja 

aplicação é mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea e 

robusta prova testemunhal. 

9.   Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 282/STF). TEMPO DE 

SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE (PRECEDENTES).

1. A análise das questões trazidas pelo agravante demandaria o 

reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, 

pela Súmula 7/STJ.
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2. A ausência de prequestionamento do dispositivo federal tido por 

violado impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 282/STF).

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para 

efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou rural, não há 

exigência legal de que o documento apresentado abranja todo o período 

que se quer ver comprovado, devendo o início de prova material ser 

contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração 

daquele período, desde que robusta prova testemunhal lhe amplie a eficácia 

probatória, o que, in casu, não ocorreu (AgRg no Ag n. 1.340.365/PR, 

Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 29/11/2010).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.202.798/RS, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  DJe 20.11.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 

SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador rural, 

apesar de não haver exigência legal de que o documento apresentado 

como início de prova material abranja todo o período que se quer 

comprovar, é preciso que tal prova seja contemporânea aos fatos alegados 

e refera-se, pelo menos, a uma fração daquele período, corroborado com 

prova testemunhal.

2. No caso, o único documento acostado aos autos é a certidão de 

nascimento da própria autora. Assim, não há início de prova material, in 

casu.

3. A prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável 

de prova material, contemporâneo à época dos fatos alegados, nos termos 

da Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente testemunhal não basta a 

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio 

previdenciário", o que não ocorre no caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 380.664/PR, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. LABOR RURAL. 
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RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DEPOIMENTO 

TESTEMUNHAL A CORROBORAR O PERÍODO ALEGADO. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ.

1. A hipótese dos autos diz respeito à concessão de aposentadoria 

por idade a trabalhadora que exerceu atividade rural. O Tribunal Regional 

concluiu que a autora preencheu todos os requisitos para a concessão da 

aposentadoria, ressaltando que a prova documental foi confirmada pela 

prova testemunhal.

2. A jurisprudência desta Corte considera que não há exigência 

legal de que o documento apresentado como início de prova material 

abranja todo o período que se quer comprovar, basta o início de prova 

material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a 

uma fração daquele período, corroborado com prova testemunhal, a qual 

amplie sua eficácia probatória, como ocorre na hipótese.

3. É sabido que o início de prova material não se confunde com 

prova plena, mas, sim, meros indícios que podem ser complementados com 

os depoimentos testemunhais.

4. Acolher a pretensão do recorrente de que não foram 

preenchidos todos os requisitos para a concessão de aposentadoria é 

tarefa que demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios da 

demanda, o que é vedado na presente seara recursal, consoante disposto 

no enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 385.318/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 4.10.2013).

10.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0183151-5 REsp 1.341.102 / SP

Números Origem:  0600000101  0600004678  10106  1376200  200803990587833  2700120060004678  
587835820084039999

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ADELAIDE PADILHA DE JESUS
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ADELAIDE PADILHA DE JESUS
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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